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Senão de l2 de setembrqd.19. 89	 ACÓRDÃO N2J-0.3=a9-5.17

Recurson2	 55.199 - IRF - ANO: 1985
_

Recorrente	 JACQUELINE INDÚSTRIA E COMERCIO DE MÓVEIS LTDA.

Recorrid	 DRF EM NOVA IGUAÇU - RJ

IR FONTE - TRIBUTAÇÃO REFLEXA.

Em homenagem ao principio da decorrán
cia, vigente em sede tributária, nega
do provimento ao recurso interpostom
processo principal, melhor sorte não
assiste ao decorrente, pela relaçãode
causa e efeito existente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por, JACQUELINE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

MÓVEIS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Pri-

meiro Conselho de Co rib ntes, por unanimidadedemotaemnegar pro

vimento ao recurso.

Sa . das Sessaes(D	 de stro de 1989.
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' J. a D . I VA CÁp' . 14 	- PRE a NTE

L Z ?1 :ERTO CAVP s CEI	 - RELATOR
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VISTO EM	 LUIZ DJ
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4-'	 11-)ü - PROCURADOR DA
SESSÃO DE:	 14 SET1989	 FAZENDA NACIO-

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: AYRES DE OLIVEIRA, WRGIO RIBEIRO, BRAZ JANUÁRIO PINTO, ANTO-

NIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA E HENRIQUE NEVES DA SILVA (SUPLENTE) .

Ausentes por motivo justificado os ConsejLheiros FRANCISCO XAVIER DA
SILVA GUIMARÃES E D1CLER DE ASSUNÇÃO. 
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Recurso n9 55.199

Acórdão n9 103-09.517

Recorrente JACQUELINE INDÚSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA.

RELATÓRIO 

JACQUELINE INDÚSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA., so-

ciedade com sede em Petrópolis-RJ, na rua Dr. Paulo Hervé_. 965, in-

conformada com a r. decisão singular, dela recorre a este Egrégio Pri

meiro Conselho de Contribuintes, pleiteando sua reforma integral.

Cuida-se de tributação reflexa de IR FONTE (art. 89,

D.L. n9 2.065/83), originada pela existência de passivo fictício no

exercício de 1986, (processo matriz n9 10.735.000.416/89-00).-

Na impugnação de fls. ,a autuada limitou-se, apenas,

a tecer considerações acerca da eficicia ao lançamento decorrente en
quanto não confirmado o auto principal, concluindo, a final, não po-

der lhe ser exigido o pagamento da exação em pauta sem o trânsito em

julgado da final decisão administrativa. Pediu o apensamento dos au-

tos.

A decisão recorrida, porém, veio assim ementada:

"IMPOSTO DE RENDA RETENÇÃO NA FONTE.

Exercício de 1986, ano-base de 1985. Tributa -
ção reflexa decorrente da procedida no proces-
so n9 10735/000.416/89-00.

LANÇAMENTO PROCEDENTE."

No recurso de fls, 	 reafirmou a recorrente as ra-

b

zaes antes postas perante a autoridade reco ride.

E o relatório.
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seno MUCO FECOM.	 Processo n9 10735/000.418/89-27

Acórdão n9 103-09.517

VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA - Relator;

Recurso tempestivo, dele conheço.

Mantida a tributação na decisão recorrida no proces

so matriz, através do Acórdão 19C.C. n9 103-09.490, de 11.09.89, me

lhor sorte não assiste ao decorrente, em face darelação de causa e

efeito, surtida pelo princípio da decorrência em matéria tributária.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Brasí ; DF 0, de/lembro de 1989.

t"LUIZ ALB2 •TO CAVA 'CEIRA - RELATOR
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